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Tribunal Superior do Trabalho

Diretoria-Geral de Coordenação Judiciária

Secretaria da Seção Especializada em Dissídios Coletivos

PROC. N* TST-ES-614.233/99.6 TST

Requerente: PROCESSAMENTO DE DADOS DO ESTADO DO PARÁ - PRODEPA
Advogado : Dr. Mário Augusto Vieira de Oliveira
Requerido: SINDICATO DOS TRABALHADORES EM PROCESSAMENTO DE DADOS NO 

ESTADO DO PARÁ - SINDPD
Advogada : Dr.* Sílvia Marina Ribeiro de Miranda Mourão

despacho
Processamento de Dados do Estado do Pará - Prodepa requer a concessão de efeito 

suspensivo ao Recurso Ordinário interposto contra a sentença normativa prolatada pelo egrégio TRT da 8* 
Região nos autos do Dissídio Coletivo n” 2.291/99.

Pela petição de fls. 494-570, o Sindicato-requerido comunica a existência de negociações 
entre as presentes partes e pede que seja suspensa a análise do pedido de efeito suspensivo interposto para 
que as partes possam melhor negociar.

Conforme dispõe o artigo 265, II, do Código de Processo Civil, o processo pode ser 
suspenso, entre outros motivos, pela convenção das partes.

In casu, cumpre salientar que o Requerente em momento algum demonstra intenção de 
suspender o processo, estando a petição de fls. 494-570 assinada apenas pelo advogado do Requerido.

Segue, portanto, a análise do pedido de efeito suspensivo.
Preliminarmente, o Requerente alega que houve cerceamento de defesa quando do 

julgamento do Dissídio Coletivo n° 2.291/99.
No que concerne à preliminar de cerceamento de defesa, cumpre ressaltar que, no exame 

do pedido de efeito suspensivo, não compete ao Presidente do TST manifestar-se acerca da preliminar 
suscitada pelo Requerente, pois isso constituiria usurpação da competência da Seção Especializada em 
Dissídios Coletivos desta Corte, que se manifestará sobre essa prefaciai no momento do julgamento do 
Recurso Ordinário. Deve a Presidência ater-se ao mérito, sendo este o limite da sua atuação.

Quanto ao mérito, são as seguintes as cláusulas objeto da presente medida:
CLÁUSULA I - REPOSIÇÃO SALARIAL

"Os salários dos integrantes da categoria profissional demandante serão reajustados, 
a partir de 1° de jqnho de 1999, no percentual de 3,88% (três vírgula oitenta e oito por cen
to), com base no índice Nacional de Preços ao Consumidor - INPC integral, apurado pela 
Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - FIBGE, no período de junho de 
1998 a maio de 1999, a incidir sobre os salários de maio de 1999, compensados os reajus
tes espontâneos ou compulsórios concedidos no mesmo período, exceto os decorrentes de 
término de aprendizagem, implemento de idade, promoção por antigüidade ou merecimen
to, transferência de cargo, função, localidade ou equiparação salarial determinada por sen
tença transitada em julgado" (fl. 401).
A legislação salarial vigente remete, expressamente, a fixação do critério de reajuste 

salarial à livre negociação, estabelecendo que, na hipótese de não ser alcançado acordo, será cabível o 
ajuizamento de Dissídio Coletivo. Veda, outrossim, a vinculação do reajuste dos salários a índice de 
preços.

Com fundamento nesses parâmetros legais, constata-se que o percentual de reajuste 
adotado pelo v. acórdão de primeiro grau não se encontra pautado pela demonstração inequívoca da real 
situação econômica do Suscitado, "no seu crescimento no período com efetivos dados comprobatórios de 
sua produtividade e lucratividade (...)", conforme sinaliza a orientação jurisprudencial da colenda SDC, 
sintetizada no julgamento do Processo RODC-384.311/97, Relator Ministro José Luiz Vasconcellos, DJU 
de 20/3/98, razão pela qual não pode prevalecer, impondo-se a concessão de efeito suspensivo.

CLÁUSULA n - PISO SALARIAL
"A tabela de piso salarial praticada pela empresa será reajustada nos termos da cláu

sula I"(fl. 401),
A jurisprudência da colenda SDC firmou-se no sentido de que o reajuste do piso salarial 

estabelecido em instrumento normativo anterior far-se-á pela aplicação do mesmo índice fixado para 
efeito de reajustamento salarial.

Tendo em vista que foi concedido efeito suspensivo à cláusula de reajuste salarial, 
impõe-se, nos mesmos moldes, conferi-lo à cláusula em apreço.

Defere-se o efeito suspensivo requerido.
CLAUSULA III - ADICIONAL POR TEMPO DE SERVIÇO (ANUÊNIO)

"A empresa pagará aos seus empregados, após quatro anos de efetivo exercício, adi
cional por tempo de serviço denominado anuênio, correspondente a 1% (um por cento) do 
salário-base por ano de serviço, limitado a 35% (trinta e cinco por cento)" (fl. 401).

Defere-se o pedido, pois a matéria tratada na presente cláusula deve ser objeto de livre 
negociação entre as partes. Ressalte-se que o Precedente Normativo n° 38/TST foi cancelado pela douta 
SDÇ desta Corte quando do julgamento do Processo MA 486.195/98.5.

CLÁUSULA V - ADICIONAL DE SOBREAVISO

"O empregado designado, fonnalmente, para a escala de sobreaviso, perceberá, men
salmente, 20% (vinte por cento) de gratificação, calculado sobre o salário-base. Parágrafo 
único: Será descontado do salário do trabalhador em regime de sobreaviso que não for lo
calizado valor proporcional ao total de horas do plantão, independentemente da aplicação 
de pçnas disciplinares" (fl. 401).
CLAUSULA VI - INDENIZAÇÃO ADICIONAL

"O empregado que for dispensado, sem justa causa, nos trinta dias anteriores à data- 
base da categoria profissional demandante, fará jus a uma indenização adicional equivalen
te a Jrinta dias de remuneração do mês da dispensa" (fl. 401).
CLÁUSULA VIII - ADIANTAMENTO DE FÉRIAS

"O adiantamento de férias, no percentual de 70% (setenta por cento) da remuneração 
do empregado, será encontrado a partir do segundo mês, contado do mês em que o empre
gado retoma das férias, em seis (06) parcelas iguais ou a critério do empregado em menor 
número de parcelas" (fl. 402).
A imposição de cláusulas dessa natureza em sentença normativa é incabível por extrapolar 

o poder normativo desta Justiça Especializada.
Defere-se o pedido de suspensão das Cláusulas V, VI e VIII.
CLÁUSULA IX - COMPLEMENTAÇÃO AUXÍLIO-DOENÇA

"Em caso de o empregado entrar de beneficio pela Previdência Social, fica-lhe asse
gurado a suplementação salarial, em valor equivalente à diferença entre a importância rece
bida do INSS e o somatório das verbas fixas por ele recebidas mensalmente pela Prodepa, 
atualizada. Parágrafo primeiro: A concessão e a manutenção da complementação deverão 
ser precedidas obrigatoriamente e periodicamente de exame médico pericial a cargo de 
profissional da Prodepa, ou por esta indicado e de estudo social do caso. Parágrafo segun
do: A complementação será devida a partir da data da concessão do beneficio pelo INSS. 
Parágrafo terceiro: A complementação será paga mensalmente durante os períodos de afas
tamento constantes dos laudos médicos da Prodepa, ou por ela referenciados. Parágrafo 
quarto: A complementação só deverá ser paga mediante apresentação de: a) laudo médico 
pericial da Previdência Social acompanhado do laudo médico pericial da Prodepa ou de 
que por ela indicado relativo à concessão ou renovação de licença para tratamento de saúde 
ou relativo à inspeção de constatação do acidente, b) comprovante de importância única ou 
mensal paga pela Previdência Social a título de auxílio-doença. Parágrafo quinto: A com
plementação do auxílio-doença poderá ser revogada ou suspensa em qualquer época do 
transcurso do seu pagamento: a) se for constatado por laudo médico e estudo social, se 
houver este aspecto a analisar, que o afastado está apto a permanecer em atividade ou a ela 
retomar, b) se o afastado recusar-se a seguir as prescrições médicas dos tratamentos e c) se 
for constado que o afastado exerce qualquer tipo de atividade que seja prejudicial à sua re
cuperação" (fl. 402).
A concessão de complementação do benefício previdenciário em foco, por meio de 

sentença normativa, não se afigura adequada, porquanto importa em ônus para o empregador, tratando-se, 
por conseguinte, de matéria típica de acordo ou convenção coletiva.

Defere-se o pedido.
CLÁUSULA X - AUXÍLIO DE ALIMENTAÇÃO

"Serão fornecidos aos empregados, ao final de cada mês e de uma única vez, tiquetes 
para refeição, com observância aos princípios estatuídos no programa de alimentação do 
trabalhador - PAT. Parágrafo primeiro: Será concedida ajuda alimentação, no valor de RS 
7,00 (sete reais) por dia de trabalho, aos trabalhadores que ganham até o equivalente a cin
co salários mínimos, e no valor de RS 6,00 (seis reais) por dia, aos trabalhadores que ga
nharem mais de cinco salários mínimos, concedido mediante fornecimento de tíquete-re- 
feição, à razão de vinte e dois dias por mês. Parágrafo segundo: Os índices de participação 
dos trabalhadores no custo do auxílio para refeição serão:

Parágrafo terceiro: Os efeitos do auxílio alimentação retroagirão à data-base de 1° de junho 
de 1999, devendo ser adimplido nos próximos dois meses, após a contratação regular da 
empresa fornecedora" (fls. 402-3).

FAIXA SALARIAL VALOR FACIAL % PARTICIPAÇÃO MENSAL DO 

EMPREGADO

CUSTO OPERACIONAL

ATÉ 3 SALÁRIOS MÍNIMOS 7,00 3% DIA 0.21

MÊS 4,62

DE 3 A 5 SALÁRIOS MÍNIMOS 7,00 5% DIA 035

MÊS 7,70

DE 5 A 7 SALÁRIOS MÍNIMOS 6,00 5% DIA 0,30

MÊS 6,60

DE 7 A 10 SALÁRIOS MÍNIMOS 6,00 .10% DIA 0,60

MÊS 13,20

ACIMA DE 10 SALÁRIOS

MÍNIMOS

6,00 15% DIA 0.90

MÊS 19.80
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CLÁUSULA XII - LANCHE
"A empresa fornecerá lanche gratuito para os empregados que trabalham no horário 

entrç 19:00 horas e 6:00 horas" (fl. 403).
CLAUSULA XIII - TRANSPORTE

"A empresa fornecerá transporte gratuito para os empregados que trabalham no horá
rio entre 19:00 horas e 6:00 horas" (fl. 403).
Defere-se o pedido de efeito suspensivo em relação às Cláusulas X, XII e XIII, tendo em 

vista que as matérias em estudo devem ser objeto de livre negociação entre as partes.
CLAUSULA XIV - AUXILIO-CRECHE E PRÉ-ESCOLAR

"Serão reembolsadas, aos empregados, a título de auxílio-creche ou pré-escolar, as 
despesas comprovadamente efetuadas com cada filho, na faixa etária compreendida entre 
três meses até sete anos incompletos. Parágrafo primeiro: a empresa subsidiará, até o máxi
mo de R$ 90,00 (noventa reais), por filho, desde que o empregado apresente o comprovan
te de despesas. Parágrafo segundo: O empregado fará jus ao benefício desde que declare, 
formalmente, que o cônjuge não receba beneficio semelhante. Caso o pai e a mãe sejam 
empregados da empresa, o benefício será pago à mãe ou a quem detiver a respectiva guar
da do filho" (fls. 403-4).
Defere-se, parcialmente, a suspensão pleiteada a fim de se limitar a eficácia da cláusula aos 

termos do Precedente Normativo n° 22 deste Corte.
CLAUSULA XV - CUSTO OPERACIONAL

"A empresa subsidiará despesas médicas e hospitalares que não estejam cobertas pelo 
plano de saúde, mediante avaliação da equipe médica da Prodepa, referendada pela direção 
da empresa. Tal subsídio está condicionado a margens consignáveis de até 30% (trinta por 
cento) do salário do empregado, a ser descontado em até doze parcelas mensais consecuti
vas. Parágrafo primeiro: Apesar de os serviços não serem cobertos pelo plano de saúde, de
verão ser negociados com estes, nos termos da cláusula específica de custo operacional 
existente no contrato firmado entre a Prodepa e o plano de saúde após prévia negociação 
de preços para que seja devidamente respeitada a lei de licitações. Parágrafo segundo: O 
subsídio das despesas mencionado no caput deste cláusula deve ser solicitado previamente 
pelo empregado, possibilitando a negociação com o plano de saúde. Parágrafo terceiro: O 
empregado deve apresentar comprovante das despesas para concessão do subsídio. Pará
grafo quarto: O subsídio das despesas será realizado a critério exclusivo da direção da em
presa, quando forem detectadas as seguintes condições, simultaneamente: a) gravidade: 
ocorrerá quando houver risco de vida ou de perda de função, a ser comprovado pelo laudo 
do serviço médico da Prodepa. b) necessidade: ocorrerá em casos graves cujos tratamentos 
exijam recursos não oferecidos pelo plano de saúde, a ser comprovado pelo laudo do servi
ço social da Prodepa" (fl. 404).
CLAUSULA XVIII - LICENÇA REMUNERADA/ FÉRIAS

"A empresa concederá cinco dias de licença remunerada, acrescida às férias, para o 
empregado que não tenha faltas injustificadas ou não abonadas ou que não tenha sofrido 
suspensão disciplinar dentro do período aquisitivo, casos em que cada falte corresponderá 
igual dedução da referida licença, salvo na hipótese disciplinar, quando, independentemen
te do número de dias de suspensão, o empregado perderá o direito à totalidade da licença" 
(fl. 404).
CLÁUSULA XXin - LICENÇA ESPECIAL

"A empresa concederá aos seus empregados admitidos até 24 de maio de 1988, três 
meses de licença-prêmio a cada cinco anos de trabalho, apenas para os períodos de forma 
plena até 24 de maio de 1993, em respeito ao princípio do direito adquirido dos emprega
dos. Parágrafo primeiro: A referida licença será concedida no prazo de até 01 (um) ano, a 
contar da date do requerimento pelo empregado, pela ordem dos requerimentos feitos, 
respeitada a necessidade de serviço da Prodepa e a disponibilidade de pessoa de cada setor. 
Parágrafo segundo: Os trabalhadores admitidos a partir de 25 de mato de 1988 não terão 
direito a licença-prêmio" (fl. 405).
Os temas tratados nas cláusulas em estudo devem ser objeto de livre negociação entre as 

partes, pelo que se defere o pedido de suspensão em relação às Cláusulas XV, XVIII e XXIII.
CLÁUSULA XXV - GARANTIA DE EMPREGO - PATERNIDADE

"A empresa assegurará aos seus empregados do sexo masculino, noventa dias de ga
rantia no emprego, após o nascimento do filho ou adoção de menor de seis meses de vida, 
desde que a certidão ou termo de adoção respectivo tenha sido entregue à empresa no pra
zo de quinze dias, a partir do parto da esposa/companheira ou da date da adoção" (fl. 405). 
Defere-se o pedido de efeito suspensivo, tendo em vista que a matéria tratada na presente 

cláusula encontra-se normatizada pelo artigo 10, § 1°, do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias.

CLÁUSULA XXX - REPRESENTANTE SINDICAL
"Haverá um representante dos trabalhadores e respectivo suplente, escolhido por es

tes, em eleição coordenada pelo sindicato, com mandato de um ano, gozando de garantia 
de emprego nesse período, permitida uma recondução" (fls. 405-6).
Defere-se, parcialmente, o pedido para se limitar a eficácia da cláusula ao disposto no 

Precedente Normativo h° 86 deste Tribunal.
CLÁUSULA XXXVI - INSTALAÇÃO DA COMISSÃO DE PREVENÇÃO DE 

ACIDENTES DO TRABALHO - CIPA
"A empresa demandada instalará, no prazo de 30 (trinta) dias, a Comissão Interna de 

Prevenção de Acidentes - Cipa, nos termos e na forma da legislação aplicada" (fl. 406). 
A matéria da cláusula sub examine encontra-se disciplinada pelos artigos 163 e seguintes, 

pelo que se defere a suspensão pleiteada.
CLAUSULA XXXVII - MULTA

"Fica estabelecida a multa no valor equivalente a 10% (dez por cento) do menor sa
lário praticado na categoria, por infração a qualquer cláusula da presente sentença normati
va, a ser paga pela parte infratora e a reverter em favor da parte prejudicada, seja ela enti
dade sindical, empregado ou empresa" (fl. 406).
Considerando-se que a sentença normativa em causa abrange não apenas obrigações de 

fazer, mas, também, de dar, defere-se, parcialmente, o pedido de efeito suspensivo, a fim de se limitar a 
aplicabilidade da cláusula à incidência da multe de 10% (dez por cento) do salário básico em favor da 
parte prejudicada na hipótese de descumprimento das obrigações de fazer, conforme dispõe o Precedente 
Normativo n° 73/TST.

Ante o exposto, defere-se o pedido de concessão de efeito suspensivo ao Recurso 
Ordinário interposto nos autos do Processo DC 2.291/99 relativamente às Cláusulas I, II, III, V, VI, VIII, 
IX, X, XII, XIII, XIV (em parte), XV, XVIII, XXIII, XXV, XXX (em parte), XXXVI e XXXVII (em 
parte).

Publique-se e oficie-se ao egrégio TRT da 8" Região.
Brasília, 23 de dezembro de 1999.

WAGNER PIMENTA
Ministro Presidente do Tribunal Superior do Trabalho

PROC. N’TST-AC-620.459/99.0 TST
AÇÃO ÇAUTELAR INOMINADA

Autora : COMPANHIA DE SANEAMENTO BÁSICO DO ESTADO DE SAO PAULO - 
SABESP

Advogado : Dr. Cássio Mesquita Barros Júnior
Réus : SINDICATO DOS TRABALHADORES EM ÁGUA, ESGOTO E MEIO 

AMBIENTE DO ESTADO DE SÃO PAULO e SINDICATO DOS 
TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS URBANAS DE SANTOS, BAIXADA 
SANTISTA, LITORAL SUL E VALE DO RIBEIRA

BÊSPAÇHO
A Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo - SABESP ajuíza Ação 

Cauteiar Inominada Incidental, com pedido de concessão de liminar inaudita altera parte, visando 

a suspender o movimento paredista deflagrado pelos réus, sob pena dé multe diária, tendo em vista ~ 
que o eg. TRT da 2* Região extinguiu sem julgamento do mérito o processo de Dissídio Coletivo de 
Greve n° 480/99-1, ao fundamento, segundo se noticia na petição inicial, de que "o Tribunal 
Regional (...) não poderia se imiscuir em matéria que agora seria da jurisdição do próprio Tribunal 
Superior do Trabalho (...)" (fl. 3), em razão de haver recurso ordinário nos autos do dissídio coletivo 
de natureza econômica e deferimento de efeito suspensivo parcial ao Recurso.

Pretende a Companhia demonstrar a concorrência do fumus boni iuris e do 
periculum in mora na circunstância de que é abusiva a greve, pois não foram atendidos requisitos 
previstos no art. 14 da Lei n° 7.783/89, sendo que "a greve continua, abrangendo atividade 
essencial, de alta significação para as populações servidas pela ora requerente (...)“ (fl. 5).

Tratando-se de ação cauteiar incidental, mister que tenha sido interposto o recurso 
cabível na ação principal (art. 800 do CPC). Na hipótese, o acórdão referente à v. decisão proferida 
pelo. eg. TRT da 2* Região não foi sequer publicado, não se tendo iniciado o prazo recursal. Desse 
modo, considerando a imprevisão do tempo para a publicação do acórdão e a falte de prova quanto à 
interposição de recurso para o TST, toma-se difícil receber a presente cauteiar como preparatória.

Por outro lado, a falta de exame imediato da nova greve deflagrada pelos 
trabalhadores da SABESP não coloca em risco o resultado útil do dissídio coletivo que foi ajuizado 
por essa Empresa. Assim, não é o caso de dação da tutela cauteiar, que visa tão-somente a assegurar 
a eficácia do processo, reservando-se para a ação própria a discussão do direito material.

Ante o exposto, indefiro a inicial, por incabível ação.. 
Publique-se.
Brasília, 27 de dezembro de 1999.

WAGNER PIMENTA
Ministro Presidente do Tribunal Superior do Trabalho

Secretaria da Subseção II Especializada em Dissídios Individuais

PROC. NG TST-AC-620.364/99.0 TST

AÇÃO ÇAUTELAR INOMINADA
Autor DEPARTAMENTO DE IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO DO ESPIRITO 

SANTO - DIO/ES
Advogado: Dr. Luiz Roberto Mareto Calil
Réus HAMILCAR DOS SANTOS PINTO e OUTROS

deseacho
O autor pretende que lhe seja deferida medida liminar, sem oitiva da parte contrária, em 

consonância com os fundamentos declinados na inicial (fls. 2-12), sem, contudo, instruir a ação 
cauteiar com documento essencial ao conhecimento da matéria fática nela versada.

Com vistas à necessária instrução do feito, remetam-se os autos à Secretaria da colenda 
Subseção II Especializada em Dissídios Individuais para proceder à intimação do autor, a fim de que 
promova, no prazo de 15 (quinze) dias, sob pena de indeferimento da inicial, a juntada aos autos de 
cópia autenticada do acórdão que julgou improcedente a ação rescisória (Processo n° 
TRT-AR-088/98).

Publique-se.
Brasília, 20 de dezembro de 1999.

WAGNER PIMENTA
Ministro Presidente do Tribunal Superior do Trabalho

PROC. N* TST-AC-620366/99.8 TST

AÇÃO ÇAUTELAR INOMINADA
Autora : TRANSPORTADORA TURÍSTICA SUZANO LTDA.
Advogado: Dr. Victor Russomano Júnior
Réu SEVERINO BELARMINO DA SILVA

despacho
A Transportadora Turística Suzano Ltda. ajuíza Ação Cauteiar Inominada Incidental, 

com pedido de concessão de liminar inaudita altera parte, visando a suspender a execução do 
Processo n° 399/94, em curso na 2a Junte de Conciliação e Julgamento de Santo André - SP. A 
execução em apreço é oriunda de reclamação trabalhista intentada por Severino Belarmino da Silva 
contra Transportadora Turística Fenix Ltda., havendo a Requerente impetrado mandado de segurança 
para tomar sem efeito a penhora realizada em créditos seus junto à Volkswagen do Brasil S.A.

Contra a decisão que denegou a segurança, a Requerente aviou Recurso Ordinário para 
este Tribunal Superior (fl. 236).

Pretende a Autora demonstrar a existência do fumus boni iuris com o fato de que não 
figurou no pólo passivo da reclamação trabalhista, não constando do título executivo judicial, razão por 
que não pode sofrer os efeitos da execução. Quanto ao periculum in mora, sustente: "Caracteriza-se, 
assim, o dano irreparável e imediato, imposto à empresa à qual não foi facultada, em nenhum 
momento, a ampla defesa assegurada constitucionalmente (...)" (fl. 4). Do pedido de liminar: ante a 
demonstração já alinhavada, a Autora pretende a antecipação da cautela requerida.

Não lhe assiste razão. A Autora não logrou demonstrar a ocorrência do fumus boni 
iuris. Com efeito, como bem assinalou a v. decisão proferida pelo eg. TRT da 2* Região, a Requerente 
utilizou-se da via excepcionalíssima do mandado de segurança em detrimento dos embargos de 
terceiro, medida processual cabível na hipótese, consoante disposto no art. 1046, caput, do CPC, 
atraindo a incidência do disposto no art. 5°, II, da Lei n” 1.533/51.

. Não bastasse, ressaltou-se na v. decisão recorrida que "restou cabalmente demonstrado
neste feito que a Impetrante é sucessora da reclamada, uma vez que assumiu sua unidade 
técnico-produtiva, continuando na prestação de serviços” (fl. 222).

Ante o exposto, não se verificando a presença de um dos pressupostos ensejadores da 
antecipação da cautela, nego a liminar pleiteada e determino a citação do Réu. nos termos e para os 
efeitos do artigo 802 do Código de Processo Civil.

Distribua-se, em 172/2000, a presente Ação Cauteiar Inominada Incidental entre os 
Ex.~“ Srs. Ministros que compõem a Subseção II Especializada em Dissídios Individuais. Ao Ministro 
sorteado incumbe, igualmente, a relatoria do Recurso Ordinário a que alude o parágrafo preambular 
deste despacho, do qual a presente demanda cauteiar é dependente.

Publique-se.
Brasília, 21 de dezembro de 1999.

URSULINO SANTOS
Ministro Corregedor-Gerai da Justiça do Trabalho, 

no exercício da Presidência

PROC. N- TST-AC-620374/99.5 TST

AÇÃO ÇAUTELARINOMINADA
Autora UNIVERSIDADE FEDERAL DA PARAÍBA - UFPB
Procurador: Dr. Ricardo de Lira Sales
Réu RÔMULO SOARES POLARI

EESEACHQ
A Autora pretende seja-lhe deferida medida liminar, sem oitiva da parte contrária, em 

consonância com os fundamentos declinados na inicial (fls. 2/24), sem, contudo, instruir a ação caute
iar com documentos essenciais ao conhecimento da matéria fática nela versada.
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Com vista à necessária instrução do feito, remetam-se os autos à Secretaria da egrégia 
Subseção II Especializada em Dissídios Individuais para proceder à intimação da Autora, a fim de que 
promova, no prazo de 15 (quinze) dias, sob pena de indeferimento da inicial, a juntada aos autos dos 
seguintes documentos: a) cópia do recurso ordinário interposto voluntariamente da decisão proferida 
no Processo n° TRT-AR-064/98; b) certidão relativa ao andamento atual do processo de execução, ten
do em vista os despachos de fls. 58 e 59; e c) comprovação do iminente risco de constrição 
patrimonial.

Publique-se.
Brasília, 22 de dezembro de 1999.

WAGNER PIMENTA
Ministro Presidente do Tribunal Superior do Trabalho


